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ESTADO DE GOIÁS

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE PALMELO

               Av. Pe. João Sain't Clair da Cruz, nº 115 PALMELO-GO
Fax:(64) 3694 - 1422
                                                                         CNPJ: 04.827.414/0001-40

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 010/2019, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019
Dispõe sobre a alteração do plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Palmelo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono a seguinte Lei Complementar:
CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL
Art. 1º - A presente lei altera, reestrutura e institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores da Câmara Municipal de Palmelo, obedece ao regime estatutário dos funcionários públicos do município de Palmelo e estrutura-se em quadro permanente com os respectivos cargos constituintes dos anexos que integram esta Lei Complementar.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar são adotadas as seguintes definições:
I - quadro de pessoal é o conjunto de cargos de carreira, cargos isolados, cargos de provimento em comissão e funções gratificadas existentes no quadro de Cargos da Câmara Municipal de Palmelo;
II - cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao servidor público, criado por lei, com denominação própria, número certo e remuneração a ser pago pelos cofres públicos;
III - servidor público é toda pessoa física legalmente investida em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão;
IV - classe é o conjunto de cargos da mesma natureza funcional e semelhante quanto ao grau de complexidade e nível de responsabilidade;
V – carreira é a trajetória proposta ao servidor no cargo que ocupa, desde o seu ingresso até o seu desligamento, segundo o tempo de serviço e desempenho profissional, escolaridade e tempo de exercício do cargo;
VI – referência é a posição distinta na faixa de vencimento dentro de cada nível, identificada pelas letras A, B,C,D, E e F correspondente ao posicionamento de um ocupante de cargo efetivo, em razão de seu desempenho no tempo de serviço;
VII – grupo ocupacional é o conjunto de cargos com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de escolaridade exigido para seu desempenho constantes no quadro de atividades dos anexos III, IV, V. desta Lei;
VIII - nível é o símbolo identificado por algarismos romanos, dentro de cada classe, quanto ao posicionamento de um ocupante de cargo efetivo, em razão de sua promoção;
IX – vencimento base é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público, com valor fixado em lei, vedada a sua vinculação ou equiparação;
X - padrão de vencimento é o valor do vencimento dos servidores por nível e referência, na tabela de vencimentos;
XI - vencimentos correspondem ao somatório do vencimento base do cargo e as vantagens de caráter permanente adquiridas pelos servidores;
XII - remuneração é o vencimento base do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, estabelecidas em lei;
XIII - cargo em comissão é cargo de confiança de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Legislativo Municipal, destinando-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
XIV - função de confiança são as funções exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, destinando-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
XV - Enquadramento é o processo de posicionamento do servidor dentro da nova estrutura de cargos, considerando os níveis e tabelas de vencimentos base constantes dos anexos I e II e os critérios constantes nesta Lei Complementar. 

Parágrafo Único – As vantagens pecuniárias permanentes são acréscimos remuneratórios ao vencimento do servidor, estabelecidos em lei, incorporados ao seu patrimônio, que por força do disposto no inciso XV, do art. 37, da Constituição Federal, não poderão ser reduzidas ou suprimidas.

Art. 3° Integram o Plano de Cargos e Vencimentos com Carreira Funcional os seguintes anexos:
I - Tabela do Quadro de Cargos de Provimento Efetivo, composta dos cargos classificados por grupo ocupacional, com seus respectivos quantitativos, especificação dos Cargos, com requisitos para provimento, constando o grupo ocupacional, o título do cargo, a descrição do cargo, classes, carga horária e pré-requisitos;
III - Tabelas de Vencimentos, contendo sumário e o valor do vencimento mensal básico as respectivas progressões nível e classe com letras de progressão.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO DOS CARGOS
Art.4°- Os cargos classificam-se em cargos de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão.
Art. 5º - Os cargos de provimento efetivo, constantes do Anexo I
desta Lei Complementar, serão preenchidos:
I - pelo enquadramento dos atuais servidores, conforme as normas estabelecidas nesta Lei Complementar;
II - por nomeação, precedida de concurso público, nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo Único – No concurso público para provimento dos cargos efetivos poderão ser aplicadas provas escritas objetivas, questões discursivas, prova de redação, provas práticas, psicológicas e de aptidão física, de caráter eliminatório e/ou classificatório, e ainda prova de títulos de caráter meramente classificatório, conforme disposto no Edital de regulamento do certame. 

 Art. 6º- Para provimento dos cargos efetivos, serão rigorosamente observados os requisitos básicos e específicos estabelecidos para cada cargo, constantes do Anexo I desta Lei Complementar, sob pena de nulidade do ato correspondente.
Art. 7º. Fica reservado às pessoas com deficiência o percentual de 5% (cinco por cento) dos cargos públicos do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Palmelo.
§1º. A norma do caput não terá incidência nos casos em que a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) implicar, diretamente, em majoração do percentual mínimo fixado.
§ 2º.  Nas operações aritméticas necessárias à apuração do número de cargos reservados, quando o resultado obtido não for o número inteiro, desprezar-se-á a fração inferior a meio, e arrendondar-se-á para o primeiro número inteiro subsequente a fração igual ou superior a meio.
CAPÍTULO III
DA PROGRESSÃO HORIZONTAL
Art. 8º. Progressão horizontal é a passagem do servidor de seu padrão de vencimento base para outro, dentro do mesmo nível até chegar a última letra quando passara imediatamente ao nível superior, dentro da faixa de vencimento do cargo a que pertence, observadas as seguintes condições:
I - ter cumprido o estágio probatório;
II - Não possuir falta injustificada, ou advertência inscrita em sua ficha funcional;
III - não ter sofrido no período, pena de disciplinar de suspensão prevista no Estatuto dos servidores públicos municipais.

 § 1° O tempo em que o servidor se encontrar afastado do efetivo exercício do cargo, não poderá ser computado para o período de que trata o inciso II deste artigo, exceto nos casos considerados como de efetivo exercício nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município.

§ 2º. O servidor que cumprir os requisitos estabelecidos no caput deste artigo passará para o padrão de vencimento seguinte, reiniciando-se a contagem de tempo, para efeito de nova apuração de merecimento.
§ 3º. A Administração concederá a Progressão horizontal (mudança de letra) por tempo e/ou merecimento a cada 06 (seis) meses com ganho de 3% (três por cento), no nível e progressão que se encontram, observadas as condições dispostas nos incisos I a III deste artigo, nos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, por ato do Presidente.

§ 4º. Fica autorizada a aproximação ao número inteiro imediatamente superior, a fim de suprimir os centavos resultantes da correção, em todas as parcelas que compõem a remuneração.
SEÇÃO IV
DA PROMOÇÃO
Art. 09- Promoção é a passagem do servidor de uma classe para a imediatamente superior da carreira a que pertence obedecido os critérios de tempo e ou de avaliação de desempenho e a qualificação profissional.

§ 1º- Em cada classe da mesma carreira, a promoção obedecerá ao princípio do merecimento e/ou da antiguidade e será por ato do presidente;
§ 2º- Qualquer outra forma de provimento de vaga não interromperá a sequência dos critérios de que trata este artigo.

 § 3º- O critério a que obedecer a promoção deverá vir expresso no ato respectivo.
Art. 10- Merecimento é a demonstração positiva do desempenho do servidor, durante a sua permanência na classe, tendo em vista a responsabilidade no serviço, o esforço despendido na execução do trabalho, a natureza de suas atribuições, a competência, a assiduidade, a pontualidade e a disciplina.

§ 1º- O merecimento do servidor será apurado em pontos positivos e negativos, segundo o preenchimento das condições essenciais e complementares, necessárias ao desempenho de seu serviço.

§ 2º- As condições essenciais a que se refere o parágrafo anterior dizem respeito à atuação do servidor no exercício de suas atribuições ou a requisitos indispensáveis ao mesmo, e são apuradas segundo:

I - a responsabilidade, aferida através de maior ou menor contribuição do servidor para com os ocupantes do mesmo cargo, levando-se em conta a sua capacidade de discernimento e convencimento, bem assim pelas consequências advindas de suas falhas no desempenho do serviço, as quais possam ocasionar, em maior ou menor escala, prejuízos para a administração pública ou terceiros;
II- o esforço despendido na execução do trabalho, através de sua agilidade mental ou física, memória, atenção, raciocínio, imaginação e capacidade de julgamento e planejamento;
III - a natureza de suas atribuições, tendo em vista a sua complexidade, tomando-se por base a maior ou menor diversidade das tarefas com variado grau de dificuldade, bem como a capacidade de pensar e agir com senso na falta de normas e procedimentos de trabalho, e, ainda, de apresentar sugestões ou ideias tendentes a aperfeiçoar o serviço;
IV - a capacidade, aferida pelo conhecimento das técnicas aplicáveis ao seu campo de trabalho, seja pela qualificação escolar ou através de treinamento específico, bem como pela experiência demonstrada na absorção, em maior ou menor tempo, das peculiaridades das tarefas que lhe são confiadas.
V- Os dados sobre o merecimento do servidor serão apurados pelo Gestor em seu livro de ponto e anotações em sua pasta funcional.
VI- O merecimento é adquirido especificamente na classe; promovido, o servidor começará a adquirir merecimento a contar do seu ingresso na nova classe.

VII -   A concessão de benefício da promoção dar-se-á mediante ato do Chefe do Poder Legislativo.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Art. 11.  A Avaliação de Desempenho será apurada, no decorrer do ano, em formulário Próprio analisado pela Comissão de Desenvolvimento Funcional e ou pela comissão de Finanças e Orçamento.

Parágrafo único. Caberá à Comissão de Desenvolvimento Funcional elaborar os critérios, os fatores e o método de avaliação de desempenho, bem como a confecção de formulário próprio.

Art. 12. Os critérios, os fatores e o método de avaliação de desempenho serão estabelecidos em regulamento específico, após a publicação desta Lei Complementar.
CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
Art. 13. Fica criada a Comissão de Desenvolvimento Funcional com a atribuição de coordenar os procedimentos relativos à avaliação periódica de desempenho.
Art. 14. A Comissão terá as seguintes atribuições:

I - coordenar os procedimentos relativos à Avaliação de Desempenho dos servidores, com base nos fatores constantes do Formulário de Avaliação de Desempenho, objetivando a aplicação do instituto da progressão e promoção;
II – verificar e propor solução para situações de conflito funcional, bem como indicar as necessidades de capacitação e treinamento de servidores, com base na apuração dos resultados da avaliação de desempenho;
III - apreciar e decidir recursos interpostos por servidores em face de divergências existentes no ato da avaliação funcional, exceto nos casos relacionados ao processo de avaliação do Estágio Probatório, previstos em lei;
IV – Coordenar os procedimentos relativos à Avaliação Especial de Desempenho, prevista no art. 41, § 4º da Constituição Federal.

Art. 15.  A Comissão de Desenvolvimento Funcional terá sua organização, composição e forma de funcionamento regulada por ato do Poder Legislativo.
CAPITULO VII

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO
Art. 16.  A remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de Palmelo será fixada ou alterada por lei específica, observada a iniciativa do Poder Legislativo.

Art. 17. Os vencimentos base dos cargos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto no inciso XV do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º. Os cargos de provimento efetivo do Quadro de Pessoal do Município de Palmelo estão hierarquizados por níveis de vencimento no Anexo II, parte integrante desta Lei Complementar.
§ 2º. O aumento do vencimento base respeitará a política de remuneração definida nesta Lei Complementar, bem como seu escalonamento e respectivos distanciamentos percentuais entre os níveis e padrões.
§ 3º. É obrigatório o pagamento integral da folha de pagamento do pessoal à Câmara Municipal até o 5º (quinto dia) útil após o mês vencido, sob pena de atualização monetária.

CAPÍTULO VIII
DA MANUTENÇÃO DO QUADRO
Art. 18. Poderão ser incorporados novos cargos no Quadro Permanente de Pessoal da Câmara Municipal de Palmelo, observadas as condições legais e regimentais, sob as seguintes condições:
I - denominação dos cargos;
II - descrição das atribuições,
III - pré-requisitos para ingresso e carga horária;
IV - justificativa de sua criação;
V - quantitativo dos cargos;
VI - nível de vencimento base dos cargos.
CAPÍTULO IX
DA CAPACITAÇÃO
Art. 19. A Câmara Municipal de Palmelo deverá instituir como atividade permanente, a capacitação de seus servidores, tendo como objetivos:
I - criar e desenvolver hábitos, valores e comportamentos adequados ao digno exercício da função pública.
II - capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados desejados pela Câmara Municipal.
III - estimular o desenvolvimento funcional, criando condições propícias ao constante aperfeiçoamento dos servidores;

IV - integrar os objetivos pessoais de cada servidor, no exercício de suas atribuições, às finalidades da Administração como um todo.

Art. 20.  Serão 03 (três) os tipos de capacitação:
I - de integração, tendo como finalidade integrar o servidor no ambiente de trabalho, através de informações sobre a organização e o funcionamento do Município de Palmelo;
II - de aperfeiçoamento, objetivando dotar o servidor de conhecimentos e técnicas referentes às atribuições que desempenha, mantendo-o permanentemente atualizado e preparando-o para a execução de tarefas mais complexas;

III - de adaptação, com a finalidade de preparar o servidor para o exercício de novas funções quando a tecnologia absorver ou tornar obsoletas aquelas que vinham sendo exercidas até o momento.

Art. 21.   Os cursos de capacitação terão sempre caráter objetivo e prático e serão ministrados, direta ou indiretamente, pela Câmara Municipal.
I - com a utilização de monitores locais;
II- mediante o encaminhamento de servidores para cursos e treinamentos realizados por instituições especializadas, sediadas ou não no Município;

III - através da contratação de especialistas ou instituições especializadas.

IV- por meio de convênios com Faculdades e instituições de ensino com cursos reconhecidos pelo MEC.

§ 1º A Câmara Municipal de Palmelo, poderá conceder bolsas de estudo aos servidores efetivos, por meio de convênios com Faculdades de cursos superiores para capacitação de seus servidores em cursos relacionados a sua área de atuação.
CAPÍTULO X
DAS NORMAS GERAIS DE ENQUADRAMENTO
Art. 25.  Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal, serão enquadrados nos cargos previstos no Anexo I desta Lei Complementar, cujas atribuições sejam da mesma natureza, mesmo grau de dificuldade e responsabilidade dos cargos para os quais fizeram concurso público, bem como os que se tornaram estáveis nos termos do Art. 19 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, observadas as disposições deste Capítulo.
Art. 26.  Do enquadramento não poderá resultar redução de vencimento, acrescido das vantagens permanentes adquiridas, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 37, inciso XI da Constituição Federal.
§ 1º.  Aos servidores que desempenham atividades especiais, serão concedidas gratificações de exercício e produtividade, possibilitando a apuração do rendimento de seu trabalho.

§ 2º.  A atribuição de gratificações de exercício e produtividade, bem como a determinação das atividades especiais, são as mesmas previstas para os servidores do município previstas no Estatuto dos Servidores públicos de Palmelo.
Art. 27. Os servidores pertencentes ao quadro suplementar serão enquadrados nas classes de vencimentos da nova estrutura de cargos, observados os mesmos critérios estabelecidos para os demais servidores.

Art. 28.
O servidor que entender que seu enquadramento tenha sido feito em desacordo com as normas legais, deverá dirigir à Comissão de Enquadramento petição de revisão do mesmo, devidamente fundamentada e protocolizada.
§ 3°Os efeitos financeiros decorrentes da revisão do enquadramento serão retroativos à data de publicação do enquadramento.
CAPITULO XI
DO ADICIONAL DE TITULARIDADE 

Art. 29º-  os servidores efetivos da Câmara Municipal de Palmelo, terão direito ao adicional de Titularidade nos seguintes casos:
§1º - O Adicional por titularidade será concedido aos servidores efetivos portadores de Diploma/Certificado de curso superior (3º grau) em qualquer área fornecido por instituição reconhecida pelo MEC, após o ingresso no cargo público e requerer o adicional obedecendo os seguintes critérios: 

a) O adicional de titularidade será devido ao servidor efetivo, após o ingresso no cargo público por meio de concurso de provas ou provas e títulos.
b) Graduação/Bacharelado/Téc.Superior/Licenciatura, será acrescido de 30%(trinta) por cento;

c) Pós – Graduação/Especialização, (Lato sensu) será acrescido de 10% (dez) por cento.

d) Mestrado, (Stricto Sensu) será acrescido de 10%(dez) por cento;

§ 2º - Os adicionais acima descritos não se aplicam a classe de profissões cuja título já é quesito para ocupação do cargo público.
§ 3º - O servidor deve requerer o adicional por escrito, e anexo cópia do título que comprove a titularidade.
CAPÍTULO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 30 A progressão e a promoção previstas nos Capítulos III e IV deverão ser rigorosamente serem aplicadas evitando prejuízos a carreira dos servidores. 
Ar. 31. Os cargos e classes do Quadro de servidores existentes no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal poderão sofrer alterações futuras de acordo com a necessidade e conveniência do Poder Legislativo e os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas são os previstos em Lei especifica.
Art.32. As despesas decorrentes da implantação desta Lei Complementar correrão à conta de dotação própria do orçamento, suplementada se necessário, de acordo com a disponibilidade financeira do Município e disposições constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 33. Após a publicação desta lei os servidores em desvio de função deverão retornar ao cargo de origem, conforme a nomeação de origem, salvo ocupantes de cargos comissionados conforme art. 37 da C. F.
Art. 34. A jornada de trabalho para os servidores da Câmara e os que ingressarem no quadro permanente será de 8 (oito) horas diárias, ressalvadas a jornada das profissões regulamentadas por leis específicas.

Art. 35.
São partes integrantes desta Lei Complementar os Anexos que a acompanham.
Art. 36. Após a publicação desta Lei os servidores efetivos já devidamente enquadrados em classe e nível da progressão da Lei Complementar Lei 180/2013, de 23 de dezembro de 2013, serão automaticamente reposicionados na mesma classe, nível e letra do anexo II desta lei Complementar.
Art. 37.  Os assentamentos funcionais, bem como todos os documentos pessoais de cada servidor, inclusive aquelas referentes ao concurso e provimento no cargo, deverão ser mantidos em pastas individuais, devidamente identificadas, mantidas sob a responsabilidade do responsável pelo setor. 
Art. 38.
A partir da publicação desta Lei Complementar ficam revogadas as leis municipais que dispõem sobre criação de cargos, vencimentos, carga horária e quantitativos dos cargos relacionados nesta Lei Complementar.

Art. 39.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei 180/2013 de 23 de dezembro de 2013.
SALA DAS SESSÕES DA CAMARA MUNICIPAL DE PALMELO, PLENÁRIO VERADOR “TEÓFILO FARIA ARANTES”.

___________________
Nilton de Melo                                                  
Presidente                                                                       

Anexo I

QUADRO PERMANENTE DE FUNCIONARIOS 

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO
	DENOMINAÇÃO


	QUANT
	CLASSE 
	ESCOLARIDADE
	CARG HORÁRIA

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	01


	I – INICIAL

II- tempo/merecimento
	Fundamental completo 1ª fase
	40 horas semanais

	SECRETÁRIA


	02
	I – INICIAL

II- tempo/merecimento 
	Ensino médio  
	40 horas semanais

	ASSESSOR LEGISLATIVO


	01
	I – INICIAL

II- tempo/merecimento
	Ensino médio 
	40 horas semanais


___________________

Nilton de Melo
Presidente
Anexo II

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO E VENCIMENTOS

SECRETÁRIA

	CLASSE
	NIVEL
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	I
	I
	1.058,90
	1.090,06
	1.123,39
	1.157,09
	1.191,80
	1.227,55

	
	II
	1.264,38
	1.302,31
	1.341,38
	1381,62
	1.423,06
	1.465,76

	
	III
	1.509,73
	1.555,02
	1.601,67
	1.649,72
	1.699,21
	1.750,01

	II
	I
	1.802,51
	1.856,58
	1.912,28
	1.969,65
	2.028,74
	2.089,60

	
	II
	2.161,55
	2.226,39
	2.293,18
	2.361,97
	2,432,82
	2.505,80

	
	III
	2.580,97
	2.658,40
	2.738,15
	2.820,29
	2.904,90
	2.992,04


ASESSOR LEGISLATIVO

	CLASSE
	NIVEL
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	I
	I
	1.619,13
	1.667,70
	1.717,77
	1.769,26
	1.822,34
	1.877,01

	
	II
	1.933,32
	1.991,70
	2.051,06
	2.112,59
	2.175,97
	2.241,25

	
	III
	2.308,49
	2.377,46
	2.446,07
	2.522,55
	2.598,22
	2.676,17

	II
	I
	2.756,45
	2.839,15
	2.924,32
	3.012,05
	3.101,41
	3.195,49

	
	II
	3.290,28
	3.338,99
	3.439,15
	3.452,32
	3.648,60
	3.758,06

	
	III
	3.870,80
	3.986,92
	4.106,53
	4.229,72
	4.356,62
	4.487,31


AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	CLASSE
	NIVEL
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	I
	I
	1.039,00
	1.070,17
	1.102,27
	1.135,34
	1.169,40
	1.204,48

	
	II
	1.240,61
	1.277,82
	1.316,16
	1.355,64
	1.396,31
	1.438,20

	
	III
	1.481,34
	1.525,79
	1.571,56
	1.618,71
	1.667,27
	1.717,28

	II
	I
	1.768,80
	1.821,87
	1.876,52
	1.932,82
	1.990,80
	2.050,52

	
	VII
	2.112,04
	2.175,40
	2.218,91
	2.263,29
	2.331,19
	2.401,12

	
	III
	2.473,15
	2.547,34
	2.623,76
	2.702,48
	2.783,55
	2.867,06


___________________

Nilton de Melo
Presidente
Anexo III
Descrição de Tarefas

ASSESSOR LEGISLATIVO

	Denominação do cargo
	Função

	Assessor Legislativo
	Assessor Legislativo

	Jornada de trabalho
	Carreira Funcional

	40 horas semanais
	Níveis I e II

	Principais Atribuições:
	 

	Assessorar a Presidência sempre que necessário;

	Promover análise prévia dos projetos protocolados na Casa;

	Conduzir toda tramitação dos processos na Casa;

	Assessorar os vereadores nas tarefas técnicas pertinentes ao exercício da vereança;

	Redigir ofícios, moções, requerimentos, representações e indicações;

	Supervisionar a elaboração das atas das reuniões da Câmara, cuidando para a sua perfeita redação;

	Preparar o roteiro das reuniões da Câmara;

	Executar outras atividades afins, que lhe forem delegadas.

	Escolaridade mínima exigida: Ensino Médio completo

	Aptidões necessárias: Bom senso, dinamismo, ter sigilo e ser ética.

	Responsabilidades: Pela assessoria parlamentar e pela legalidade dos atos da Câmara.

	Assessorar os vereadores em seus pareceres

	Assessorar as comissões Permanentes em seus pareceres


___________________

Nilton de Melo
Presidente
Anexo IV
Descrição de Tarefas

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

	Denominação do cargo:
	Função

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Auxiliar de Serviços Gerais

	Jornada de trabalho
	Carreira Funcional

	40 horas semanais
	Níveis I e II

	Principais Atribuições:

	Fazer limpeza geral na Entidade;

	Fazer café, chá, suco e lanches;

	Servir café, chá, suco e lanche à equipe, vereadores, funcionários e visitantes;

	Limpar banheiros, vidros, pisos e portas;

	Aguar Plantas;

	Limpar mesas e cadeiras;

	Colocar papel higiênico nos banheiros, toalhas e sabonetes, etc,;

	Solicitar materiais de limpeza, quando necessário;

	Solicitara compra de café, açúcar, suco e lanches;

	Abrir e fechar o prédio em dias de reunião;

	Executar outras atividades afins, que lhe forem delegadas.

	Escolaridade mínima exigida: ensino fundamental

	Aptidões necessárias: Ser educado, ter boa disposição física e dedicação.

	Responsabilidades: Pela manutenção da limpeza da Entidade.

	Lavar as bandeiras, tapetes e outras peças de tecidos;

	Cuidar da parte externa com limpeza e recolhimento do lixo.


___________________

Nilton de Melo
Presidente
Anexo V
Descrição de Tarefas

SECRETARIA

	Denominação do cargo:
	Função

	Secretaria 
	Auxiliar de Serviços Gerais

	Jornada de trabalho
	Carreira Funcional

	40 horas semanais
	Níveis I e II

	Principais Atribuições:

	Gravar e transcrever as atas das sessões ordinárias e extraordinárias;

	Gravar e transcrever as atas das comissões e demais reuniões;

	Atender o telefone e agendar os compromissos dos vereadores;

	Cuidar dos arquivos dos documentos da Câmara Municipal;

	Cuidar das pastas dos vereadores suas indicações, pedidos de informações e requerimentos;

	Elaborar ofícios;

	Protocolar os documentos nos órgãos solicitados;

	Manter em dia o livro de registro de presenças dos vereadores;

	Receber e encaminhar os requerimentos e solicitações dos populares;

	Registrar e arquivar as correspondências recebidas;

	Aptidões necessárias: Ser educado, e ter dedicação.

	Responsabilidades: manter organizado os arquivos.


___________________

Nilton de Melo
Presidente
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